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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno em objeção à decisão unipessoal do 
signatário, que negou provimento ao Agravo de Instrumento n. 5000015-
98.2024.8.24.0000, entreposto contra a decisão interlocutória que, no 
Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública n. 0302670-
59.2019.8.24.0023, desconstituiu a sentença, determinando a aplicação do 
Tema n. 810 do STF e do Tema n. 905 do STJ, com a apuração do saldo 
complementar. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-
se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual seja, a 
aplicação dos Temas n. 810 e 1.170 do STF. Desta forma se tem 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

III - Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita 
do recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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11/4/2022, DJe de 22/4/2022. Ainda que fosse possível a superação do 
referido óbice, melhor sorte não acode o recorrente.

IV - O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 
1.317.892/ES, submetido a sistemática da repercussão geral, firmou a tese 
correspondente ao Tema n. 1.170 no sentido de que "é aplicável às 
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência 
da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo 
judicial transitado em julgado."

V - Não obstante num primeiro momento o Tema  n.1.170/STF 
se refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que a ratio decidendi inclui a discussão acerca dos índices de 
correção monetária.

VI - A Exma. Ministra Carmén Lúcia no Recurso Extraordinário 
com Agravo n. 1.483.178, DJe de 9/4/2024, consignou que “na 
manifestação pela repercussão geral, considerando a alegação de 
contrariedade ao princípio constitucional da coisa julgada, o Ministro Luiz 
Fux observou que o Tema 1.170 alcançaria as situações nas quais discutidos 
os índices a serem utilizados na atualização monetária e no cálculo dos juros 
moratórios incidentes sobre os débitos da Fazenda Pública decorrentes de 
condenações judiciais”.

VII - Por ocasião do julgamento do Tema n. 1.170/STF, o Exmo. 
Ministro Nunes Marques assim consignou em seu voto: "Já no exame da 
ACO 683 AgR-ED, Relator o ministro Edson Fachin, o Plenário decidiu 
que, em sede de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, 
deve ser efetuada a atualização monetária nos termos da interpretação dada 
pelo Tema n. 810/RG ao art. 1º-F, desde a data de edição da Lei n. 
11.960/2009. Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda 
Turma formalizada no MS 32.435, Relator o ministro Celso de Mello, 
Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki: Ainda a esse respeito, cito 
trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 32.435, Relator o 
ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori 
Zavascki: […] A força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de 
trato continuado atua rebus sic stantibus: sua eficácia permanece enquanto 
se mantiverem inalterados os pressupostos fáticos e jurídicos adotados para 
o juízo de certeza estabelecido pelo provimento sentencial. A superveniente 
alteração de qualquer desses pressupostos determina a imediata cessação da 
eficácia executiva do julgado, independentemente de ação rescisória ou, 
salvo em estritas hipóteses previstas em lei, de ação revisional. Por fim, 
colho da jurisprudência recente do Supremo várias decisões a determinarem 
a aplicação da tese firmada no Tema n. 810/RG, mesmo nos feitos em que 
já se tenha operado a coisa julgada, em relação aos juros ou à atualização 
monetária (RE 1.331.940, ministro Dias Toffoli, DJe de 5 de agosto de 
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2021; ARE 1.317.431, ministra Cármen Lúcia, DJe de 29 de junho de 2021; 
RE 1.314.414, ministro Alexandre de Moraes, DJe de 26 de março de 2021; 
ARE 1.318.458, ministro Edson Fachin, DJe de 1º de julho de 2021; RE 
1.219.741, ministro Luís Roberto Barroso, DJe de 2 de julho de 2020; ARE 
1.315.257, ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 28 de abril de 2021; e 
ARE 1.311.556 AgR, da minha relatoria, DJe de 10 de agosto de 
2021). Dessa forma, o trânsito em julgado de sentença que tenha fixado 
determinado percentual de juros moratórios não impede posterior 
modificação, como no presente caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 
11.960/2009, objeto da tese firmada no âmbito do RE 870.947 – Tema n. 
810 da repercussão geral."

VIII - Em recente decisão, a Exma. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura destacou, "em que pese a referência a "juros moratórios" na 
delimitação do tema pela Suprema Corte, o STJ vem considerando 
pertinente a devolução à origem de processos cujos recursos especiais 
questionam a violação à coisa julgada quando o título prevê a aplicação da 
TR como "índice de correção monetária", por entender que as matérias 
guardam relação entre si" (REsp n. 2.124.732, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 12/3/2024).

IX - Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, 
DJe 1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro 
Nunes Marques, DJe de 16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 1.360.746, relator 
Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022; ARE n. 1.361.501, relator 
Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator 
Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora 
Ministra Rosa Weber, DJe de 1º/6/2022; ARE  n. 1.383.242, relator Minstro 
Dias Toffoli, DJe de 25/5/2022; RE n. 1.382.980, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE 1.330.289-AgR, relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE  n. 1.362.520, relator 
Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/2022. Logo, ainda que o óbice 
pudesse ser superado, no mérito o recurso do recorrente seria improvido, 
com fulcro no Tema n. 1.170/STF.

X - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 07 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo interno em objeção à decisão unipessoal do 
signatário, que negou provimento ao Agravo de Instrumento n. 5000015-
98.2024.8.24.0000, entreposto contra a decisão interlocutória que, no 
Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública n. 0302670-
59.2019.8.24.0023, desconstituiu a sentença, determinando a aplicação do 
Tema n. 810 do STF e do Tema n. 905 do STJ, com a apuração do saldo 
complementar. No Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-
se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia, qual seja, a 
aplicação dos Temas n. 810 e 1.170 do STF. Desta forma se tem 
inviabilizada a apreciação da questão por este Tribunal, estando a 
competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto no art. 
102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

III - Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita 
do recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos 
constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência constitucionalmente atribuída ao Supremo 
Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 
constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido, destaco os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023; AgInt no REsp n. 
1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
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11/4/2022, DJe de 22/4/2022. Ainda que fosse possível a superação do 
referido óbice, melhor sorte não acode o recorrente.

IV - O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 
1.317.892/ES, submetido a sistemática da repercussão geral, firmou a tese 
correspondente ao Tema n. 1.170 no sentido de que "é aplicável às 
condenações da Fazenda Pública envolvendo relações jurídicas não 
tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência 
da referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo 
judicial transitado em julgado."

V - Não obstante num primeiro momento o Tema  n.1.170/STF 
se refira apenas aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem 
entendido que a ratio decidendi inclui a discussão acerca dos índices de 
correção monetária.

VI - A Exma. Ministra Carmén Lúcia no Recurso Extraordinário 
com Agravo n. 1.483.178, DJe de 9/4/2024, consignou que “na 
manifestação pela repercussão geral, considerando a alegação de 
contrariedade ao princípio constitucional da coisa julgada, o Ministro Luiz 
Fux observou que o Tema 1.170 alcançaria as situações nas quais discutidos 
os índices a serem utilizados na atualização monetária e no cálculo dos juros 
moratórios incidentes sobre os débitos da Fazenda Pública decorrentes de 
condenações judiciais”.

VII - Por ocasião do julgamento do Tema n. 1.170/STF, o Exmo. 
Ministro Nunes Marques assim consignou em seu voto: "Já no exame da 
ACO 683 AgR-ED, Relator o ministro Edson Fachin, o Plenário decidiu 
que, em sede de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, 
deve ser efetuada a atualização monetária nos termos da interpretação dada 
pelo Tema n. 810/RG ao art. 1º-F, desde a data de edição da Lei n. 
11.960/2009. Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda 
Turma formalizada no MS 32.435, Relator o ministro Celso de Mello, 
Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki: Ainda a esse respeito, cito 
trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 32.435, Relator o 
ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori 
Zavascki: […] A força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de 
trato continuado atua rebus sic stantibus: sua eficácia permanece enquanto 
se mantiverem inalterados os pressupostos fáticos e jurídicos adotados para 
o juízo de certeza estabelecido pelo provimento sentencial. A superveniente 
alteração de qualquer desses pressupostos determina a imediata cessação da 
eficácia executiva do julgado, independentemente de ação rescisória ou, 
salvo em estritas hipóteses previstas em lei, de ação revisional. Por fim, 
colho da jurisprudência recente do Supremo várias decisões a determinarem 
a aplicação da tese firmada no Tema n. 810/RG, mesmo nos feitos em que 
já se tenha operado a coisa julgada, em relação aos juros ou à atualização 
monetária (RE 1.331.940, ministro Dias Toffoli, DJe de 5 de agosto de 
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2021; ARE 1.317.431, ministra Cármen Lúcia, DJe de 29 de junho de 2021; 
RE 1.314.414, ministro Alexandre de Moraes, DJe de 26 de março de 2021; 
ARE 1.318.458, ministro Edson Fachin, DJe de 1º de julho de 2021; RE 
1.219.741, ministro Luís Roberto Barroso, DJe de 2 de julho de 2020; ARE 
1.315.257, ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 28 de abril de 2021; e 
ARE 1.311.556 AgR, da minha relatoria, DJe de 10 de agosto de 
2021). Dessa forma, o trânsito em julgado de sentença que tenha fixado 
determinado percentual de juros moratórios não impede posterior 
modificação, como no presente caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 
11.960/2009, objeto da tese firmada no âmbito do RE 870.947 – Tema n. 
810 da repercussão geral."

VIII - Em recente decisão, a Exma. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura destacou, "em que pese a referência a "juros moratórios" na 
delimitação do tema pela Suprema Corte, o STJ vem considerando 
pertinente a devolução à origem de processos cujos recursos especiais 
questionam a violação à coisa julgada quando o título prevê a aplicação da 
TR como "índice de correção monetária", por entender que as matérias 
guardam relação entre si" (REsp n. 2.124.732, Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, DJe de 12/3/2024).

IX - Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator 
Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, 
DJe 1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 1.368.045, relator Ministro 
Nunes Marques, DJe de 16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 1.360.746, relator 
Ministro André Mendonça, DJe de 24/2/2022; ARE n. 1.361.501, relator 
Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator 
Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora 
Ministra Rosa Weber, DJe de 1º/6/2022; ARE  n. 1.383.242, relator Minstro 
Dias Toffoli, DJe de 25/5/2022; RE n. 1.382.980, relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE 1.330.289-AgR, relator Ministro Ricardo 
Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE  n. 1.362.520, relator 
Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/2022. Logo, ainda que o óbice 
pudesse ser superado, no mérito o recurso do recorrente seria improvido, 
com fulcro no Tema n. 1.170/STF.

X - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 
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reformar acórdão do Tribunal  de Justiça do Estado de Santa Catarina, assim ementado:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 1.021, DO CPC.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA N. 0302670-

59.2019.8.24.0023, AJUIZADO EM 01/03/2019. VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA: R$ 
19.853,34.

INTERLOCUTÓRIA QUE READEQUOU O ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA DO TÍTULO EXEQUENDO, APLICANDO O TEMA 905 DO STJ E 
TEMA 810 DO STF.

JULGADO MONOCRÁTICO QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO 
INTERPOSTO PELO EXECUTIVO ESTADUAL.

INSURGÊNCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA.
DEFENDIDA PRECLUSÃO E IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DE 

MATÉRIA COBERTA PELO MANTO DA COISA JULGADA.
OBJETIVADO SOBRESTAMENTO DO FEITO ATÉ O JULGAMENTO DO 

TEMA N. 1170 DO STF.
LUCUBRAÇÃO INFECUNDA. ESCOPO BALDADO.
IMEDIATA APLICABILIDADE DO TEMA 810 DO STF, INCLUSIVE NA FASE 

DE CUMPRIMENTODA SENTENÇA ATÉ A DATA DE PUBLICAÇÃO DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 113 DE 08/12/2021, QUANDO A PARTIR DE ENTÃO INCIDE 
A TAXA SELIC.

INEXISTÊNCIA DE ORDEM PARA SUSPENSÃO DOS PROCESSOS QUE 
VERSEM SOBRE OTEMA.

PRECEDENTES.
1. Independentemente da data em que transitou em julgado o título executivo judicial, 

deve ser afastada a utilização da Taxa Referencial como índice de correção monetária do 
crédito exequendo. 2. Não vinga suspensão em razão do julgamento do Tema n. 1.170 pelo 
STF, porquanto não há qualquer ordem aos processos que tramitam nos tribunais de origem. 
3. Decisão mantida. Honorários recursais incabíveis (TJSC, Agravo de Instrumento n. 
5057174-33.2023.8.24.0000, rel. Des. Diogo Pítsica, Quarta Câmara de Direito Público, j. 
em 16/11/2023).

DECISÃO UNIPESSOAL MANTIDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 A situação objeto de discussão do presente Recurso Especial é exatamente igual 
àquela acima discutida: a parte iniciou o cumprimento de sentença com o índice por ela 
eleito depois da fixação da tese do Tema n. 810/STF; o cálculo foi homologado; e, 
posteriormente, a parte autora volta aos autos manifestando a discordância do índice 
indicado na inicial e invocando a incidência de outro, que lhe beneficia, sem qualquer 
superveniente mudança de estado de fato e de direito.

Esta Corte Superior tem uma coletânea de decisões que impedem a "correção do 
cálculo" homologado a fim de modificar o índice de correção monetária empregado:

[...]
As razões de decidir dos precedentes acima mencionados se aplicam ao caso, visto 

que a discussão acerca dos cálculos já estava superada e, repentinamente, a parte renova-a 
para obter o complemento de valores já homologados pelo juízo.

A discussão é distinta daquela realizada no julgamento dos Temas 810 e 1170/STF e 
trata de situações em que os cálculos já haviam sido homologados pelo juízo e, 
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posteriormente, a parte ignora a preclusão que incide sobre tal ato e persegue a 
complementação de valores.

O objeto do presente recurso não é aplicação pura e simples da racionalidade dos 
julgados proferidos no Temas 810 e 1170/STF, mas sim a impossibilidade da reabertura da 
discussão sobre cálculos já homologados pelo juízo, ou seja, a renovação da discussão 
acerca de questão que já está acobertada pela preclusão, ao arrepio o art. 507 do Código de 
Processo Civil.

Como a decisão proferida contraria jurisprudência consagrada desta Corte Superior 
sobre a ocorrência da preclusão quando homologados os cálculos, pede-se que o presente 
Recurso Especial seja recebido e provido.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

A leitura atenta do acórdão recorrido revela que ele utilizou-se de fundamento 

constitucional para solucionar a controvérsia, qual seja, a aplicação dos Temas n. 810 e 

1.170 do STF. Desta forma se tem inviabilizada a apreciação da questão por este 

Tribunal, estando a competência de tal exame jungida à excelsa Corte, ex vi do disposto 

no art. 102 da Constituição Federal, sob pena de usurpação daquela competência.

Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso 

especial, analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins 

de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência constitucionalmente 

atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole eminentemente 

constitucional, por meio do processamento e julgamento de recursos extraordinários, nos 

termos do art. 102, III, da Constituição Federal.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE DO SEGURO SOCIAL - 
GDASS. PATAMAR MÍNIMO DE 70 PONTOS. ACORDÃO QUE EXTENDEU A 
GRATIFICAÇÃO POR OFENSA AO ARTIGO 40, §§ 4º E 8º, DA CF/88. PARIDADE 
REMUNERATÓRIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia acerca da extensão da gratificação GDASS aos aposentados e 
pensionistas foi dimirida pelo acórdão local com fundamento eminentemente constitucional, 
a partir da ofensa ao artigo 40, §§ 4º e 8º, da CF/88.

2. Compete ao Supremo Tribunal Federal eventual reforma do acórdão recorrido 
quanto ao ponto, sob pena de usurpação de competência inserta no art. 102 da Constituição. 
Federal. Precedentes: AgInt no AREsp n. 2.238.546/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 8/5/2023; AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022; AgInt no REsp n. 
1.893.820/RN, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/3/2021, 
DJe de 16/3/2021; e AgInt no REsp n. 1.447.193/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2018, DJe de 26/6/2018.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.388.628/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. GDASS. PONTUAÇÃO MÍNIMA. EXTENSÃO AOS 
INATIVOS. REGRA DA PARIDADE. MATÉRIA EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O recurso especial possui fundamentos eminentemente constitucionais - 
consistentes em demonstrar a extensão aos inativos da pontuação mínima da Gratificação de 
Desempenho de Atividade da Seguridade Social - GDASS paga aos servidores ativos, em 
razão da regra da paridade -, o que afasta o exame da questão pelo STJ, sob pena de invadir 
a competência do STF.

2. O recurso especial possui fundamentação vinculada, não se constituindo em 
instrumento processual destinado a revisar acórdão com amparo em razões de natureza 
constitucional, tendo em vista a necessidade de interpretação de matéria de competência 
exclusiva da Suprema Corte. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.909.039/RN, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 11/4/2022, DJe de 22/4/2022.)
 

Ainda que fosse possível a superação do referido óbice, melhor sorte não 

acode o recorrente.

O Supremo Tribunal Federal no julgamento do RE n. 1.317.892/ES, 

submetido a sistemática da repercussão geral, firmou a tese correspondente ao Tema n. 

1.170 no sentido de que "é aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo 

relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios estabelecido no art. 1º-F da 

Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da 

referida legislação, mesmo havendo previsão diversa em título executivo judicial 
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transitado em julgado."

Não obstante num primeiro momento o Tema n. 1.170/STF se refira apenas 

aos juros de mora, o próprio Supremo Tribunal Federal tem entendido que a ratio 

decidendi inclui a discussão acerca dos índices de correção monetária.

A Exma. Ministra Carmén Lúcia no Recurso Extraordinário com Agravo 

n. 1.483.178, DJe de 9/4/2024, consignou que, “na manifestação pela repercussão geral, 

considerando a alegação de contrariedade ao princípio constitucional da coisa julgada, o 

Ministro Luiz Fux observou que o Tema 1.170 alcançaria as situações nas quais 

discutidos os índices a serem utilizados na atualização monetária e no cálculo dos juros 

moratórios incidentes sobre os débitos da Fazenda Pública decorrentes de condenações 

judiciais”.

Por ocasião do julgamento do Tema n. 1.170/STF, o Exmo. Ministro Nunes 

Marques assim consignou em seu voto:

Já no exame da ACO 683 AgR-ED, Relator o ministro Edson Fachin, o Plenário 
decidiu que, em sede de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, deve ser 
efetuada a atualização monetária nos termos da interpretação dada pelo Tema n. 810/RG ao 
art. 1º-F, desde a data de edição da Lei n. 11.960/2009.

Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 
32.435, Relator o ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki: 
Ainda a esse respeito, cito trecho da decisão da Segunda Turma formalizada no MS 32.435, 
Relator o ministro Celso de Mello, Redator do acórdão o ministro Teori Zavascki:

[…] A força vinculativa das sentenças sobre relações jurídicas de trato continuado 
atua rebus sic stantibus: sua eficácia permanece enquanto se mantiverem inalterados os 
pressupostos fáticos e jurídicos adotados para o juízo de certeza estabelecido pelo 
provimento sentencial. A superveniente alteração de qualquer desses pressupostos determina 
a imediata cessação da eficácia executiva do julgado, independentemente de ação rescisória 
ou, salvo em estritas hipóteses previstas em lei, de ação revisional.

Por fim, colho da jurisprudência recente do Supremo várias decisões a determinarem 
a aplicação da tese firmada no Tema n. 810/RG, mesmo nos feitos em que já se tenha 
operado a coisa julgada, em relação aos juros ou à atualização monetária (RE 1.331.940, 
ministro Dias Toffoli, DJe de 5 de agosto de 2021; ARE 1.317.431, ministra Cármen Lúcia, 
DJe de 29 de junho de 2021; RE 1.314.414, ministro Alexandre de Moraes, DJe de 26 de 
março de 2021; ARE 1.318.458, ministro Edson Fachin, DJe de 1º de julho de 2021; RE 
1.219.741, ministro Luís Roberto Barroso, DJe de 2 de julho de 2020; ARE 1.315.257, 
ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 28 de abril de 2021; e ARE 1.311.556 AgR, da 
minha relatoria, DJe de 10 de agosto de 2021).

Dessa forma, o trânsito em julgado de sentença que tenha fixado determinado 
percentual de juros moratórios não impede posterior modificação, como no presente caso, 
em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960/2009, objeto da tese firmada no âmbito do RE 
870.947 – Tema n. 810 da repercussão geral.
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Em recente decisão, a Exma. Ministra Maria Thereza de Assis Moura destacou 

"em que pese a referência a "juros moratórios" na delimitação do tema pela Suprema 

Corte, o STJ vem considerando pertinente a devolução à origem de processos cujos 

recursos especiais questionam a violação à coisa julgada quando o título prevê a 

aplicação da TR como "índice de correção monetária", por entender que as matérias 

guardam relação entre si" (REsp n. 2.124.732, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 12/3/2024).

Nesse mesmo sentido as decisões monocráticas proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal nos RE n. 1.351.558, relator Ministro Alexandre de Moraes, RE n. 

1.364.919, relator Ministro Luiz Fux, DJe 1º/12/2022; RE n. 1.367.135 e ARE n. 

1.368.045, relator Ministro Nunes Marques, DJe de 16/3/2022 e 30/8/2022; ARE n. 

1.360.746, relator Ministro André Mendonça, DJe de 24/02/2022; ARE n. 1.361.501, 

relator Ministro Edson Fachin, DJe de 10/2/2022; ARE n. 1.376.019, relator 

Ministro Roberto Barroso, DJe de 27/4/2022; RE n. 1.382.672, relatora Ministra Rosa 

Weber, DJe de 1º/6/2022; ARE n. 1.383.242, relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 

25/5/2022; RE n. 1.382.980, relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe de 23/5/2022; ARE n. 

1.330.289-AgR, relator Ministro Ricardo Lewandowski, DJe de 2/12/2021; e ARE n. 

1.362.520, relator Ministro Gilmar Mendes, DJe de 18/5/2022.

Logo, ainda que o óbice pudesse ser superado, no mérito o recurso do 

recorrente seria improvido, com fulcro no Tema n. 1.170/STF.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
01/10/2024 a 07/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 07 de outubro de 2024
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